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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

2ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

(1ª Brigada Estratégica/1908)

“BRIGADA RIO NEGRO"

EDITAL
CHAMADA PÚBLICA Nº 01/2023
(NUP: 64308.014352/2022-94)

Chamada Pública n.º 01/2023 para aquisição de gêneros alimentícios de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem na Lei nº 11.326 de 24 de julho de 2006, por meio da Modalidade Compra Institucional do Programa de Aquisição de Alimentos – PAB, com dispensa de licitação, com fulcro nos art. 32 a 34 da Lei nº 14.284, de 29 de dezembro de 2021, no art. 17 do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021, e na Resolução GGPAB nº 3, publicada no DOU de 14 de junho de 2022.
A 2ª Brigada de Infantaria de Selva (2ª Bda Inf Sl), Órgão do Comando do Exército/Ministério da Defesa, pessoa jurídica de direito, com sede na Área Militar Capitão Nobuo Oba, S/N, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira - AM, CEP 69750-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.573.215/0001-76, representado neste ato pelo, Sr. LUÍS FELIPE SIMÕES RAMOS, Coronel, Ordenador de Despesa da 2ª Bda Inf Sl, nomeado nos termos do Boletim Interno N° 29 – Cmd 2ª Bda Inf Sl, de 09 de fevereiro de 2023, portador do CPF sob n° 027.932.167-80, no uso de suas prerrogativas legais, e considerando o disposto no art. 17, da Lei 10.284/2021, e na Resolução GGPAB nº 3/2022, por meio da GCALC, vem realizar Chamada Pública para aquisição de alimentos de agricultores familiares e demais beneficiários que se enquadrem nas disposições da Lei nº 11.326/2006, por meio da Modalidade Compra Institucional do Programa de Alimenta Brasil, com dispensa de licitação. Os interessados deverão apresentar a documentação para habilitação e Proposta de Venda até o dia 11 de abril de 2023, às 9 horas (horário local), na Área Militar Capitão Nobuo Oba, S/N, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira - AM, CEP 69750-000.

1. OBJETO
1.1 O objeto da presente Chamado Pública é a aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar, por meio da modalidade de Compra Institucional do Programa Alimenta Brasil, conforme especificações do Anexo I deste Edital.
2. FONTE DE RECURSOS
2.1 Os recursos necessários à aquisição dos gêneros alimentícios acima relacionados provêm da Dotação Orçamentária da União, descentralizados pelo Comando Logístico (COLOG), através dos Planos Internos, E6SUEXCA1QR, E6SUCOLA1QR, E6SUCOLA4QR, E6SUCOLCEQR, E6SUEXCA1QR, E6SUCOLSOLE, 0215I108010 e B2798108012.

3. PREÇO
3.1 A definição dos preços, conforme o art. 5º da Resolução GGPAB nº 3, de 14 de junho de 2022, foi obtida depois de realizadas 3 (três) pesquisas devidamente documentadas no mercado local.

4. HABILITAÇÃO E PROPOSTAS DE VENDA
4.1 Os proponentes deverão apresentar, em envelopes distintos, ambos fechados, lacrados e rubricados, os documentos necessários à HABILITAÇÃO e a PROPOSTA DE VENDA.

4.1.1 Os envelopes deverão estar endereçados ao Grupo de Coordenação e Acompanhamento de Licitações e Contrato – GCALC da 2ª Bda Inf Sl especificada a Chamada Pública nº 1/2023; numerada de qual envelope se trata – se HABILITAÇÃO ou PROPOSTA; e identificado o nome do proponente.

4.2 Os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 01 os documentos a seguir relacionados, sob pena de inabilitação:
I – Os Beneficiários Fornecedores:
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) extrato da DAP Física ou CAF do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;
c) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, relacionada na proposta de venda; e
d) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
II – As Organizações Fornecedoras:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) extrato da DAP Jurídica ou CAF para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;
c) prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;
d) cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente;
e) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/cooperados;
f) declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados; e
g) prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso.
III – Demais grupos fornecedores:
a) número cadastro de Pessoa Física – CPF;
b) extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias
c) declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria dos agricultores participantes da proposta.
4.3 Os documentos listados acima deverão ser apresentados no original ou cópias.

4.4 Nos termos do artigo 7º da Resolução GGPAB nº 3, de 2022, serão considerados habilitados os proponentes que apresentarem todos os documentos exigidos neste Edital de Chamada Pública e, ainda, cujas Propostas de Venda apresentem preços compatíveis com os de mercado, conforme artigo 5º da mesma Resolução.

4.5 Conjuntamente aos documentos acima, os proponentes deverão apresentar no Envelope nº 02, separado do primeiro envelope, a Proposta de Venda.
5. CRITÉRIOS DE PRIORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS
5.1 Em conformidade com o art. 10º da Resolução GGPAB 3/2022, para seleção, os Propostas de Venda, habilitadas, devem ser divididas em: grupo de acordo com a seguinte ordem prioritária:

I. Grupos de projetos de fornecedores locais;

II. Grupo de projetos estaduais;

III. Grupos de projetos regionais e

IV. Grupos de projetos do país.
§ 1º Entende-se por local, no caso de DAP física ou CAF, o município indicado na DAP ou CAF.

§ 2º Entende-se por local, no caso de DAP jurídica ou CAF, o município onde estiver registrado o CNPJ da organização produtiva.

5.2 Realizada a ordenação indicada no art. 10º da Resolução GGPAB 3/2022, para cada grupo de projetos de venda deve ser observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:

I. os assentados de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;

a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser consideradas organizações fornecedoras de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em que a composição seja de, no mínimo 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos cooperados/associados das organizações produtivas pertencente a algum dos grupos citados, conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s);

b) no caso de empate entre organizações fornecedoras de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas, têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de associados/cooperados.

c) para fins do disposto neste parágrafo, é possível realizar a soma da porcentagem de cada grupo específico (assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas) em uma DAP Jurídica ou no CAF, para fins de alcance do percentual de 50%+1 e consequente aquisição da prioridade legal em seleção de projetos de venda em processos de chamada pública.

II. Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastros no MAPA;

III.  As organizações/grupos fornecedores sobre os fornecedores individuais, e estes sobre Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP jurídica ou CAF conforme Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);

a) no caso de empate entre organizações fornecedoras têm prioridade organizações produtivas com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP jurídica ou CAF;

b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, pode-se optar pela divisão no fornecimentos dos produtos a serem adquiridos entre as organizações finalistas.

Parágrafo Único. Caso o órgão comprador não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de propostas de venda de fornecedores locais, estas devem ser complementadas com as propostas de venda dos demais grupos indicados no Art. 10, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos neste artigo.

5.3  Serão desclassificadas:

I – as propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório da Chamada Pública e que não são sanáveis;

II – as que conflitarem com a legislação em vigor.

5.4 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital.

6. DAS AMOSTRAS DOS PRODUTOS
6.1 Após a fase de habilitação, as amostras dos produtos deverão ser entregues no ao Setor de Aprovisionamento da 2ª Bda Inf Sl, na Área Militar Capitão Nobuo Oba, S/N, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira – AM, CEP 69750-000, do dia 17 de abril de 2023 até o dia 21 de abril de 2023, entre 09:30h e 15:00h (horário local), para avaliação e seleção do produto a ser adquirido, as quais deverão ser submetidas a testes necessários.

7. LOCAL E PERIODICIDADE DE ENTREGA DOS PRODUTOS
7.1 Os gêneros alimentícios deverão ser entregues no ao Setor de Aprovisionamento da 2ª Bda Inf Sl, na Área Militar Capitão Nobuo Oba, S/N, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira – AM, CEP 69750-000.

7.2 Os alimentos deverão ser entregues semanalmente, de segunda a quinta-feira, das 9h30 às 14h00, pelo período de 180 dias a contar do recebimento da Nota de Emprenho.

8. PAGAMENTO
8.1 O pagamento será realizado em até trinta dias após a última entrega do mês, por meio de Ordem Bancária, mediante apresentação de documento fiscal correspondente ao fornecimento efetuado, vedada antecipação de pagamento, para cada faturamento.

9. CRONOGRAMA
9.1 A Chamada Pública obedecerá ao seguinte cronograma:

	Lançamento do Edital.
	20/03/2023

	Data final para envio da proposta e documentação complementar.
	Até às 9h (horário local) do dia 11/04/2023 

	Divulgação dos Resultados.
	15/05/2023

	Prazo para interposição de eventual recurso voluntário, no caso de irresignação por parte dos proponentes em relação ao resultado da seleção.
	19/05/2023

	Prazo para análise dos recursos interpostos.
	22/05/2023

	Publicação do resultado final.
	24/05/2023

	Prazo para assinatura do contrato.
	10 (dez) dias após o recebimento do contrato.


9.2  O prazo para interposição de recurso é de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da divulgação do resultado.

9.2.1 Os recursos poderão ser propostos em meio físico e deverão ser entregues via postal (SEDEX ou carta registrada com aviso de recebimento) ou pessoalmente e encaminhados para GCALC da 2ª Bda Inf Sl.

9.2.2 Não será aceito recurso interposto fora do prazo.

9.2.3 Prazo de validade: o presente Edital terá validade até 31 de dezembro de 2023.

9.2.4 Prazo de execução do contrato: O contrato de Compra e Venda resultante deste Edital deverá ser cumprido até o fim dos recursos orçamentários disponíveis para cada contrato.

9.2.4.1 A entrega dos gêneros alimentícios poderá ser diferida em entregas parciais mensais até o adimplemento total da obrigação ou até o encerramento do contrato.

10. CONTRATAÇÃO
10.1 Uma vez declarado, o fornecedor deverá assinar o Contrato de Compra e Venda de gêneros alimentícios, de acordo com os valores apresentados e conforme minuta de contrato (anexo III).

10.2 O valor máximo de venda por unidade familiar será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por ano, por órgão comprador, observado o disposto no art. 19, § 1º, alínea “b”, do Decreto nº 10.880 de 2021. Para organizações fornecedoras o limite será de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por órgão comprador; nos termos do art. 19, § II, alínea “b”, do Decreto n° 10.880, de 2021.

11. RESPONSABILIDADE DOS FORNECEDORES
11.1 Os proponentes declaram que atendem a todas as exigências legais e regulatórias para tanto e que possuem autorização legal para fazer a proposta, sujeitando-se, em caso de declaração falsa, às penalidades da legislação civil e penal aplicáveis.

11.2 O fornecedor se compromete a fornecer gêneros alimentícios conforme disposto no padrão de identidade e qualidade estabelecida na legislação vigente e as especificações técnicas elaboradas pelas nutricionistas.

11.3 O fornecedor se compromete a fornecer os gêneros alimentícios nos preços estabelecidos nesta Chamada Pública até a data de encerramento do contrato, conforme cronograma de entrega dos gêneros alimentícios.

11.4 O fornecedor deverá comprovar que os produtos fornecidos são de fabricação própria, o que poderá ser fiscalizado através do fiscal de contrato nomeado pelo Ordenador de Despesas da Unidade.

11.5 Os eventos previstos nesta Chamada Pública estão diretamente subordinados à realização e ao sucesso das diversas etapas do processo. Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à sua publicação, que possam vir a prejudicar o processo e/ou por determinação legal ou judicial, poderá haver:

11.5.1 Adiamento do processo;
11.5.2  Revogação deste Edital ou sua modificação no todo ou em parte.

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 A presente Chamada Pública poderá ser obtida nos seguintes endereços: endereço eletrônico https://www.2bdainfsl.eb.mil.br, no link “Chamada Pública” ou na GCALC da 2ª Bda Inf Sl, na Área Militar Capitão Nobuo Oba, S/N, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira – AM, CEP 69750-000, de segunda a quinta-feira e entre 9:30h às 11:45h e 14h às 16:30h, sextas-feiras 9:30h às 11:45h.

12.2 Os produtos alimentícios deverão atender ao disposto na legislação de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária/Ministério da Saúde e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

12.3 Os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos beneficiários e organizações fornecedores, observando que os produtos in natura, processados, beneficiados ou industrializados, resultantes das atividades dos agricultores familiares, das suas organizações e dos demais beneficiários da Lei nº 11.326, de 2006, são considerados produção própria destes fornecedores.

12.4 Os beneficiários e organizações fornecedoras podem contratar serviços de terceiros, em uma ou diversas etapas do processo produtivo, para o fornecimento de produtos beneficiados, processados ou industrializados, sendo necessária a apresentação do contrato ou instrumento congênere.

12.5 Os valores a serem pagos aos beneficiários e organizações fornecedores correspondem aos preços de aquisição de cada produto, compatíveis com os vigentes no mercado e discriminados nesta chamada pública.

12.6 O limite individual de venda do Agricultor Familiar deverá respeitar o valor máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou CAF por ano civil, por órgão comprador.

12.7 O limite de venda por organização fornecedora deverá respeitar o valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais) por DAP ou CAF Pessoa Jurídica, por ano civil, por órgão comprador ou 3.000.000,00 (três milhões de reais) para projetos apresentados por outros grupos fornecedores sem CNPJ.

12.8 Informações e esclarecimentos a respeito desta Chamada Pública poderão ser obtidos através do e-mail gcalc2bdainfsl@gmail.com ou na unidade na repartição/seção denominada GCALC na sede do Comando da 2ª Bda Inf Sl.

12.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

12.9.1 ANEXO I – Relação de itens;

12.9.2 ANEXO II – Projeto Básico;

12.9.3 ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato;

12.9.4 ANEXO IV – Modelo de Proposta de Venda – Pessoa Física;

12.9.5 ANEXO V – Modelo de Declaração de Produção Própria do Agricultor Familiar – PF;

12.9.6 ANEXO VI – Modelo de Declaração de Produção Própria do Agricultor Familiar – PJ;

12.9.7 ANEXO VII – Declaração de Responsabilidade pelo Controle do Atendimento do Limite Individual de Venda dos Cooperados e Associados;
12.9.8 ANEXO VIII – Modelo de identificação dos envelopes;
12.9.9 ANEXO IX – Modelo de Recebido de Documentos

São Gabriel da Cachoeira, 17 de março de 2023

LUÍS FELIPE SIMÕES RAMOS – Cel

Ordenador de Despesa da 2ª Bda Inf Sl

